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Exigir queréu pague por laudo viola principio da néo
autoincriminacao

Exigir que o acusado arque com os custos de laudo pericial antes do fim do processo é subverter o
principio constitucional da ndo autoincriminacéo. Sendo assim, um juiz ndo pode pedir que o réu pague
os honorarios de perito destacado para elaborar laudo técnico de apuracdo de crime ambiental. Com
fundamentacdo, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro concedeu Habeas Corpus ao empresario e ex-
piloto de stock car Alexandre Funari Negréo, o Xandy Negréo.

Negréo € acusado de crime ambiental em Paraty, no Rio. Em primeirainsténcia, houve uma deciséo
interlocutéria em desfavor do empresério, ex-dono do laboratério Medley. O Ministério Pablico havia
pedido periciatécnicado local do suposto crime, e ajuiza entendeu que MP ja havia colhido indicios
suficientes da culpa do empresario. Por isso, inverteu o 6nus da prova, e obrigou o acusado a arcar com
0s custos da diligéncia, antes do fim do processo.

“Em sendo assim, restaré ao réu o 6nus de comprovar primeiro a possibilidade de construcéo na érea que
adquiriu sem agressdo ambiental e segundo que as acessoes por ele realizadas estéo de acordo com as
regras que balizam as licencas ambientais ou ainda a possibilidade e os meios de adequar o que jafoi
incorporado atais regras conservacionistas’, decidiu ajuiza.

O empresério, representado pelo advogado Alberto Zacharias Toron, foi ao TJ contestar a decisdo de
primeiro grau. Afirmou que, do principio da presuncéo de inocéncia, “decorre que o0 6nus de provar 0s
fatos descritos na dentincia € do Ministério Publico e ndo do acusado”. Paraele, ajuiza, ao inverter o
Onus da prova, tornou-se imparcial, pois disse nas entrelinhas que pretende condenar o réu, qualquer que
fosse o resultado da pericia, revelando indicios de pré-julgamento. Sustentou que o raciocinio — e,
portanto, a decisdo — dajuizaé“ilegal”, poisviola o principio constitucional da presuncdo de inocéncia.

De acordo com o relator do caso no TJRJ, desembargador Antonio José de Carvalho, a defesade
Negréo esta com arazdo. Ele ndo negou o risco a agressao ao meio ambiente, mas rejeitou o
entendimento de que o 6nus da prova deva ficar com o réu. “N&o se desconhece que 0 meio ambiente
mereceu por parte daLei Maior uma protecéo especial, contudo ndo se pode descurar de principios
existentes na esfera penal também fulcrados na Constituicdo Federal, v.g., o principio dainexigibilidade
de autoincriminagéo.”

Com essa interpretacdo, sedimentou que ndo se pode imputar ao acusado a obrigacéo de arcar com as
custas processuais antes de ele ser declarado culpado, poisisso poderia acarretar em sua
autoincriminacdo. 1sso porque, se o laudo pericial concluir em seu desfavor, Negréo tera pago por um
documento que depde contra sua inocéncia no caso. Carvalho foi acompanhado pelos demais
desembargadores.
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Texto alterado as 16h da quinta-feira (26/4) para correcéo de informacdes. Ao contrario do que diziaa
reportagem, a inversao do 6nus da prova ndo veio em sentenca da juiza declarando a culpa de
Alexandre Negrdo. Veio em decisdo interlocutdria, em que a juiza determinou que o réu arcasse com 0S
custos da pericia. Ainda ndo houve sentenga no caso.

Cligue aqui paraler o acordéo do TJ-RJ.
Clique aqui paraler o pedido de Habeas Cor pus.
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